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RESUMO                               
 
 
 
 
 
 

Esta pesquisa faz uma análise acerca da operacionalidade da Lei 11.769/2008, que trata da 
inclusão da música no currículo escolar. Neste ano em que a lei completa três anos de 
vigência é importante que a sociedade reconheça os avanços e entraves no processo da 
implementação da lei. A metodologia aplicada é qualitativa e caracteriza-se como pesquisa 
descritiva. Foram analisados os editais de concursos públicos para professores de Artes, 
abertos nos últimos três anos nos Estados do Amazonas, Espírito Santo, Minas Gerais, São 
Paulo, Sergipe e Rio de Janeiro onde se conclui que há diferentes interpretações das leis 
que regulam o ensino no país. A pesquisa também traz um panorama sobre educação 
musical na rede pública estadual do Rio de Janeiro baseado em informações concedidas 
pela SEEDUC/RJ. Os resultados apontam que os projetos para educação no país são 
elaborados e aprovados sem a participação de todos os entes federados; esta ausência, 
principalmente dos gestores públicos no planejamento resultam em leis que idealizam 
qualidades que nem sempre se concretizam por não atenderem as demandas reais das 
regiões ou por já serem geradas com deficiência, isto é com lacunas que deixam dúbias 
interpretações. O embasamento teórico será gerado a partir de consultas a documentos que 
regulam o ensino no país; livros que abordam o assunto; sítios da internet; editais; 
resoluções e pareceres do governo estadual e federal.  
  

                                                               
 
 
 
 
 
 
            
Palavras chave: Música no Currículo Escolar, Escola Pública, Lei 11.769/2008, Concursos 
públicos para professor de música.  
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INTRODUÇÃO  

 

A Lei 11.769/2008, sancionada no dia 15/08/2008 pelo então Presidente da 

República Luiz Inácio Lula da Silva, estabeleceu que a música deverá ser conteúdo 

obrigatório, mas não exclusivo,  do componente curricular “Arte” do ensino básico e prevê 

no art. 3º que os sistemas de ensino terão 03 (três) anos letivos para se adaptarem às 

exigências estabelecidos na lei (BRASIL, 2008). 

 A promulgação da lei se deu pelo empenho de entidades, associações, educadores, 

artistas e políticos que colaboraram com seu prestígio para sua aprovação garantindo assim 

a música no currículo do ensino básico do país (RADICETTI, 2010).  

Ao assumir uma turma de iniciação musical em um curso informal na Igreja 

Assembléia de Deus no bairro de Irajá no Rio de Janeiro em fevereiro de 2010, formada por 

alunos que estudam regularmente na rede pública estadual, julgava que os alunos 

conhecessem os elementos constitutivos da música, porém nos primeiros contatos 

verifiquei que, embora frequentassem escolas em bairros diferentes da capital, os alunos 

não tinham aulas de música na escola. Esta realidade motivou-me a pesquisar 

operacionalidade da Lei 11.769/2008.  

Cabem dentro deste trabalho perguntas que questionem a operacionalidade da Lei 

11.769/2008. O ensino musical está sendo inserido no currículo escolar como preconiza a 

Lei? De que forma se deu e quais foram os avanços da inclusão? Os concursos abertos 

cumprem o idealizado na lei? Quem ensina os conteúdos de música no ensino básico?   

 A metodologia envolveu a revisão bibliográfica sobre a legislação para área de 

educação, incluindo documentos oficiais, livros, dissertações e artigos que discutem o 

ensino da música, bem como acessos aos portais de educação dos governos estaduais e 
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federal.  A pesquisa é descritiva, está dividida em três capítulos. O primeiro traz um breve 

relato da história da educação musical no Brasil. A segunda faz uma análise conjuntural e 

operacional da lei 11.769/2008 e a terceira apresenta um panorama do ensino da música na 

rede pública estadual do Rio de Janeiro com base nos parâmetros curriculares para o ensino 

da Arte no Estado, além das declarações respondidas por seus gestores a esta pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 - A EDUCAÇÃO MUSICAL NO BRASIL 

 

1.1- Breve histórico 

   

O ensino de música no Brasil, de acordo com (LOUREIRO, 2003), inicia-se com a 

chegada dos primeiros jesuítas ao Brasil em 1547. Os jesuítas se estabeleceram nos 

primórdios da colonização e abriram as primeiras escolas com objetivo de evangelizar os 

nativos. A música foi ferramenta importante na catequese e na socialização entre jesuítas e 

índios na América portuguesa. Alguns regulamentos segundo Serafim Leite (citado por 

Loureiro, 2003, p.44) instituíram oficialmente ao currículo das “Escolas de Ler e Escrever” 

o ensino da música. No seminário dos órfãos, criado em 1759, ensinava-se além da 

gramática e do latim, música e cantochão, para isto criaram uma cartilha musical 

denominada “artinha” usada pelos mestres nas aulas de iniciação musical. 

No século XX, o ensino da música se intensifica graças a mudanças no plano 

político, social e econômico que culminaram com a revolução de 30. O projeto de 

modernização da sociedade brasileira, implantado com a revolução, tem na escola um de 

seus fundamentos (LOUREIRO, 2003, p.53).  

O sistema educacional brasileiro até 1960 era centralizado e o modelo era seguido 

por todos os estados e municípios, conforme descreve o portal de história (BRASIL/MEC, 

2011). Foram necessários treze anos de debate (1948 a 1961), para que se aprovasse em 20 

de dezembro de 1961 a lei 4.024, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN). Com a aprovação da LDB/61 os órgãos estaduais e municipais 

ganharam mais autonomia, diminuindo a centralização do MEC. Penna (2010) ressalta que 

a LDB/61 foi a primeira a abordar todas as modalidades e níveis de ensino, além da 
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organização escolar. Complementando a LDBEM/61 o Conselho Nacional de Educação 

instituiu a educação musical, em substituição ao canto orfeônico (por meio do parecer n° 

383/62 homologado pela Portaria Ministerial n°288/62), alterando, significativamente, o 

currículo musical escolar. O ensino de música permaneceu como disciplina curricular até o 

início da década de 1970 (FONTERRADA, 1991). 

A partir da década de 1970, outra mudança é feita no ensino musical, com a 

aprovação da lei nº 5.692 (LDBEN/71). Por meio do parecer nº 1284/73 e resolução nº 

23/73, o Conselho Federal de Educação institui o curso de licenciatura em Educação 

Artística, o que altera o currículo da educação básica extinguindo do curso a disciplina 

educação musical. Nesse momento o currículo passou a compor-se de áreas artística 

distintas: música, artes plásticas e artes cênicas. A disciplina educação artística, composta 

por essas linguagens, veio substituir as disciplinas artes industriais, música e desenho, 

passando a ser um componente da área de comunicação e expressão, a qual trabalharia as 

linguagens plásticas, musical e cênica. Dentro desta proposta o professor passa a ter 

obrigatoriamente a função polivalente (LOUREIRO, 2003, p.68). 

Em 1996, outra mudança se configura no cenário do ensino das Artes no Brasil com 

a aprovação da atual LDBEN, nº 9.394/1996, que estabelece no parágrafo 2° do art. 26º o 

seguinte: “o ensino de Arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos 

níveis de educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos” 

(BRASIL/CONGRESSO NACIONAL, 1996).  

Segundo Radicetti (2010), em 2004, deu-se início no Brasil uma campanha com o 

lema “Quero Educação Musical na Escola.” Este movimento contou com pelo menos 

11.212 signatários além do apoio de 94 entidades nacionais e internacionais. Em 2006, sob 

a coordenação de Felipe Radicetti, músicos, educadores musicais e associações reuniram-se 
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a fim de estabelecer uma única pauta sobre o ensino da música nas escolas brasileiras; este 

grupo fez articulações junto a parlamentares o que muito contribuiu nas diversas etapas do 

projeto, que culminou com aprovação da lei 11.769/2008 e sanção em 15/08/2008 pelo 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

A lei 11.769/2008 fez um acréscimo à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN/96): o artigo 26 da LDB passou a vigorar com o parágrafo 6° que diz: 

“A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular 

de que trata o § 2° deste artigo.” (LDBEN 9694/96, ed. 5º, 2010).  Assim, o Brasil passou a 

ter uma norma oficial que indica especificamente a obrigatoriedade do ensino da música 

nas escolas de todo o país.   
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CAPÍTULO 2 - LEI 11.769/2008: ANÁLISE E OPERACIONAL IDADE 

 

Neste capítulo pretende-se analisar os documentos que normatizam o ensino no país 

relacionando-os com as políticas públicas atuais para o ensino da Arte. 

 

2.1- A lei 11.769/2008 e a Formação de Professores 

 

Quanto aos professores e sua formação, o título VI da LDB/96 diz:                            

    
Art. 61º. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, 
nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos 
reconhecidos, são: I - Professores habilitados em nível médio ou superior 
para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio. 
Art. 62º. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal (BRASIL/CONGRESSO NACIONAL, 1996).     
 
 

À primeira vista a lei 11.769/2008 provocou uma demanda por professores com 

habilitação em música, assim como gerou dúvidas, pois a lei não especifica quem será o 

professor de música, como lembra Sobreira (2008). 

A LDBEN/96 diz que o professor para educação básica é aquele formado em curso 

de graduação superior e admite-se ainda na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental o formado no ensino médio normal. Estes professores geralmente licenciados 

em pedagogia ou magistério são comumente conhecidos como generalistas1. Cunha (2009) 

reforça que os professores generalistas que atuam na educação infantil são os responsáveis 

                                                 
1 GENERALISTA (Sign.:) Professor unidocente ou multidisciplinar. Aquele que envolve disciplinas diversas 
(Dicionário: Aulete). 
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pela formação global de seus alunos, e a música é uma das áreas a serem trabalhadas. 

Acerca da formação do professor generalista em 17/02/2002, o Conselho Nacional de 

Educação divulgou o seguinte parecer: 

 

Ninguém promove aprendizagem de conteúdos que não domina nem a 
constituição de significados que não possui ou autonomia que não teve 
oportunidade de construir (....). Há ainda a necessidade de se discutir a 
formação de professores para algumas áreas de conhecimento desenvolvidas 
no ensino fundamental, como Ciências Naturais ou Artes, que pressupõem 
uma abordagem equilibrada e articulada de diferentes disciplinas (Biologia, 
Física, Química, Astronomia, Geologia etc, no caso de Ciências Naturais) e 
diferentes linguagens (da Música, da Dança, das Artes Visuais, do Teatro, 
no caso de Arte), que, atualmente, são ministradas por professores 
preparados para ensinar apenas uma dessas disciplinas ou linguagens. “A 
questão a ser enfrentada é a da definição de qual é a formação necessária 
para que os professores dessas áreas possam efetivar as propostas contidas 
nas diretrizes curriculares. (BRASIL, p.37, grifo nosso). 
 
 

A data do parecer aponta que a preocupação do Conselho de Educação com a 

formação do professor é anterior ao projeto da lei 11.769/2008, entretanto a LDB/96 

continua em vigor e o artigo 62º deixa claro que o professor generalista (Professores com 

licenciatura em pedagogia, magistério ou ensino médio normal) são os responsáveis pela 

instrução no ensino básico. A lei 11.769/2008 não especifica o professor que dará as aulas 

de música, porém fica implícito que nos anos iniciais do ensino fundamental tanto Ciências 

Naturais como Artes são lecionadas pelo mesmo professor. Dada as peculiaridades no 

exercício do ensino da música, os debates e estudos acerca do professor generalista têm 

crescido nos últimos anos, conforme apontam recentes estudos (Penna, 2010, Sobreira, 

2008, Figueiredo, 2010, Belocchio, 2006).  
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 O sucesso da implementação da lei 11.769/2008 passa necessariamente pela 

ampliação dos currículos de pedagogia incluindo a pedagogia-musical na formação do 

professor (Cunha, 2009). 

  Em audiência concedida às Deputadas Federais Jandira Feghali e Alice Portugal, o 

Ministro da Educação no dia 22/09/11, informou que a lei 11.769/2008 é auto-aplicável e 

não precisa de regulamentação para ser implementada e sim da existência de professores 

licenciados em música ou pessoal preparado para ensinar noções de música aos alunos (PC 

do B, 2011). 

 

2.2- Concursos abertos após a lei 11.769/2008 

 

Foram observados oito editais de concursos públicos divulgados, após aprovação da 

lei 11.769/2008. Os concursos dos Estados do Amazonas (2009 e 2011), São Paulo (2009), 

Rio de Janeiro (2009 e 2011), Minas Gerais (2011), Espírito Santo (2011) e Sergipe (2011). 

Os editais do Amazonas (2009), Espírito Santo, Sergipe, São Paulo e Rio de Janeiro 

exigem que o candidato possua licenciatura em Artes.  O Estado de Minas Gerais exige 

formação em Educação Artística. O edital do Amazonas (2011) exige formação em 

“Educação Artística” ou “Artes” ou complementação Pedagógica em Artes. O que é 

comum em todos estes editais são os conteúdos específicos para o concurso, pois englobam 

todas as linguagens artísticas.  

Ao se confrontar as exigências dos concursos citados as Orientações Curriculares 

Nacionais, observa-se que os gestores destes sistemas de ensino estão na contramão da 

proposta pedagógica para o ensino da arte que apregoa o resgate dos conteúdos próprios de 

cada linguagem, Brasil (2006). O mais grave na elaboração dos editais é a discordância 
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com as diretrizes para os cursos superiores levando-se em conta de que não existe grade 

curricular para a licenciatura em “Educação Artística”. O que existem são diretrizes para os 

cursos de graduação especifica em cada linguagem, Brasil (2004).  

 

2.3- O Plano Nacional de Educação (PNE) e seus desdobramentos 

 

O PNE foi criado na instalação da República e reestruturado na constituição de 

1988. Elaborado em caráter decenal, o projeto de lei 8.035/10 tramita na câmara dos 

deputados desde 20/10/10 em discussão final para aprovação do novo PNE 2011-2020.  

 
O PNE tem como objetivos a elevação global do nível de escolaridade da 
população; melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; redução das 
desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com 
sucesso, na educação pública; e a democratização da gestão do ensino 
público. O Plano Nacional de Educação é um documento-referência que 
apresenta as dimensões dos problemas educacionais brasileiros e suas 
conseqüências sociais, culturais e políticas. É embasado, fundamentalmente, 
nas proposições e lutas daqueles que defendem uma sociedade mais justa e 
igualitária e, por decorrência, uma educação pública, gratuita, democrática, 
laica e de qualidade, para todos, em todos os níveis. Assim, princípios, 
diretrizes, prioridades, metas e estratégias de ação contidas neste Plano 
consideram tanto as questões estruturais como as conjunturais, definindo 
objetivos de longo, médio e curto prazo a serem assumidos pelo conjunto da 
sociedade civil, instituições educacionais e parlamento, enquanto 
referenciais claros de atuação, Brasil (2010).  

 

A lei 10.172/01 determina que os estados elaborem seus planos decenais e enviem 

ao Governo Federal via MEC a fim de que sirvam de subsídios na elaboração da política 

educacional para os próximos anos, Brasil (2001). Solicitamos ao MEC através de email 

dia 24/09/11 (v. Anexo 6) que divulgasse o percentual de estados que apresentaram seus 

Planos Educacionais Estaduais. A resposta enviada no dia 27/09/11 é a seguinte: 

“Atendendo as orientações do PNE lei 10.172/01 apenas 11 (onze) estados elaboraram seus 
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Planos Estaduais e aprovados em lei, os demais ficaram pelo caminho em diversas 

instâncias nos Estados” MEC, (v. Anexo 6). Nesta pesquisa ratificamos estes atos, pois no 

parecer n° 7/2011 divulgado pelo Conselho Nacional de Educação registrou-se que apenas 

oito estados da federação, aprovaram e enviaram projetos para a elaboração do PNE 2001-

2010 que este ano encerra (BRASIL, 2010). 

O exposto acima indica que os problemas com a educação estão nas origens, os 

projetos são aprovados sem contabilizar as reais necessidades das regiões.  

 

2.4- Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

 

Em 1998, o Ministério da Educação elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN), para o ensino fundamental e médio documento de referência oficial para a prática 

pedagogia sem caráter obrigatório, Brasil (1997).  

A LDB/96 estabelece no artigo 26º que os sistemas de ensino devem elaborar seus 

currículos para o ensino fundamental e médio contemplando entre outras disciplinas 

obrigatoriamente o ensino da Arte, Brasil (2010). 

                         Os PCN para área de Arte foram publicados nos anos de 1997, 1998, 1999 e 2002 

completando todos os níveis de ensino básico. As propostas orientam o ensino e 

aprendizagem da Arte nas quatro linguagens artísticas: Artes Visuais, Música, Teatro e 

Dança.  

                        
Os Parâmetros Curriculares para arte no ensino fundamental apresentam uma 
proposta nas quatro linguagens artísticas, porém não há indicações claras 
sobre como encaminhar essa abordagem em sala de aula. No ensino médio o 
texto sobre arte (como em qualquer outra disciplina) não é muito extenso e 
não inclui uma proposta especifica para cada linguagem artística (Penna, 
2010, p.131). 
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Concordamos com Penna (2010), com a ressalva de que as propostas curriculares 

nacionais foram elaboradas antes da lei 11.769/2008, e as discussões sobre o ensino das 

diversas linguagens artísticas estavam ainda sendo alinhavadas; não obstante lembramos 

ainda que por imposições legais a atual LDB/96 está em sua 10º edição e certamente, 

precisará de outras regulamentações ao ser aprovadas o novo PNE 2011-2020.  

Gasques (2009) relata que as dificuldades persistem, pois muitas redes de ensino 

sequer têm uma proposta curricular para a Arte. Até o ano de 2009 somente 37% dos 

estados da federação tinham uma proposta curricular elaborada para o ensino de Arte-

Música, dirigidas aos anos finais do ensino fundamental e ao ensino médio, nas poucas 

propostas apresentadas observou-se a predominância das Artes Visuais. 

 

 

2.5- Avanços e Mobilização 

 

                        A legislação não tem o poder de, por si mesma, operar transformações na 
realidade cotidiana das salas de aula. No entanto pode servir de base para 
propostas, reivindicações e construções de alternativas; por outro lado, 
tornando-se objeto de reflexão e questionamento, pode ainda contribuir para 
as discussões necessárias ao aprimoramento de nossas praticas (Penna, 2010, 
p.166).  

 
 

Nós últimos anos a sociedade civil tem discutido os entraves que dificultam a      

aplicação da lei 11.769/2008; destacamos a Associação Brasileira de Ensino Musical que 

no seu XIX Congresso Nacional de Educação Musical publicou diversos artigos sobre 

políticas públicas em educação musical. O fórum discutiu a regulamentação da lei 

11.769/2008 e enviou um ofício a Secretaria de Educação Básica, propondo a criação de 



12 
 

 
 

um grupo de trabalho em conjunto com outras entidades a fim de promover e contribuir 

com a implementação efetiva e sistemática do ensino da música no país, Queiroz (2010). 

Ressaltamos ainda o convênio de instituições de ensino superior, governos e 

municípios com o sistema de Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) e Universidade Aberta do Brasil (UAB) órgãos subordinados a Presidência da 

república que visa o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a 

finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no 

País, Capes-UAB (2011). Os estados conveniados que proporcionam cursos de licenciatura 

e capacitação em música na modalidade a distância são: São Paulo, Rio Grande do Sul, Rio 

Grande do Norte, Ceará, Bahia, Mato Grosso, Brasília, Acre, Goiás, Minas Gerais e Pará, 

Nunes (2010). Este modelo de ensino pode diminuir um dos vilões que impedem a 

implementação do ensino musical, a falta de professores especializados. 

Cabe ainda ressaltar as atividades dos seguintes setores pela implementação do 

ensino da música: Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul, Famus 

(2011); Jornal Extra (22/08/11); Correio Brasiliense (29/01/11); TV Brasil (08/06/11).  
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CAPÍTULO 3 - PANORAMA DO ENSINO DA MÚSICA NA  

REDE PÚBLICA ESTADUAL - RJ 

 

A motivação desta pesquisa relatada anteriormente na introdução do trabalho tem 

neste capítulo sua realização, contudo cabe salientar que o relato aqui publicado, restringe-

se ao ensino regular, não serão comentados os projetos/oficinas interdisciplinares, por 

entendermos que estes programas não são estendidos a todas as escolas da rede estadual, 

bem como não está previsto como obrigatório nos documentos que regulam o ensino 

público do estado do Rio de Janeiro.  

 

3.1- A Educação Básica no Sistema de Ensino Público Estadual do Rio de Janeiro 

 

A rede pública estadual do Rio de Janeiro possui 1447 escolas distribuídas nos 91 

Municípios do Estado, sendo coordenados por 14 regionais administrativas e 14 regionais 

pedagógicas (SEEDUC-RJ, 2011).  

A lei 4528/05 estabelece as diretrizes para a organização do sistema de ensino no 

Estado do Rio de Janeiro quanto ao ensino básico: o artigo 61 responsabiliza os Municípios 

pela educação infantil; o artigo 62 estabelece que a oferta de matrícula nos anos iniciais, até 

o quarto ano do ensino fundamental na rede estadual cessará progressivamente até 2015; o 

artigo 63 estabelece que do 5º ao 9º ano do ensino fundamental o ensino deverá constituir-

se em oferta equilibrada entre o Estado e Municípios, sendo que seu atendimento será 

realizado preferencialmente pelos Municípios, cabendo ao Estado priorizar o ensino médio, 

em conformidade com o artigo 10 inciso IV da LDB/96, (GOVERNO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, Lei 4528/05).  
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Dentro do exposto evidencia-se que o locus de educação na rede estadual é os anos 

finais do ensino fundamental e ensino médio. A descentralização do sistema pela via de 

municipalização é um processo que se prolongará por mais alguns anos, não cabendo neste 

trabalho avaliar as dimensões políticas e os impactos na rede de ensino do Estado do Rio de 

Janeiro.   

3.2- Diretrizes, Reorientações e Propostas Curriculares para o ensino da Arte  

  

A disciplina Arte está preconizada no parágrafo II da Lei Estadual 4528/05 com o 

seguinte texto: “O ensino da Arte constitui disciplina obrigatória nos diversos níveis, 

integrando artistas, grupos e movimentos culturais locais, de forma a promover os 

diferentes valores culturais dos alunos”. (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, Lei 4528/05). 

As diretrizes, reorientações e propostas curriculares para o ensino na rede pública 

estadual do Rio de Janeiro datavam de 1994, portanto, antes da aprovação da atual LDB/96. 

A partir de 2004, a subsecretaria adjunta de planejamento pedagógico fez parceria 

com a UFRJ que coordenou cursos para professores docentes de diferentes disciplinas da 

rede estadual onde foram apropriados os conceitos de práticas pedagógicas. De posse destes 

subsídios teóricos, os professores listados nas especificas reorientações passaram a produzir 

material em diversas disciplinas nelas incluídas as Artes e as diversas propostas contêm um 

roteiro com sugestões para que professores regentes possam trabalhar a sua disciplina 

dentro do cotidiano e realidade escolar. Foram publicadas de 2006 a 2010 Diretrizes, 

Reorientações e Propostas educacionais destinadas a Educação infantil, Ensino 

Fundamental, Ensino Médio e Curso Normal Médio. Exclusivamente para área de Artes 

foram publicados em 2006 e 2010 as Reorientações Curriculares Educação 
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Artística/Material Didático e Proposta Curricular Educação Artística respectivamente 

(GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO/SEEDUC-RJ, 2010).                  

A proposta curricular “Educação Artística” publicada em fevereiro de 2010, 

sintetiza a prática pedagógica para a Arte na rede estadual, incluindo a dança, que não 

constava nas outras propostas. As competências e habilidades sugeridas estão dispostas em 

quatro eixos, a saber: Representação Social da Arte; Comunicação em Arte; Apreciação em 

Arte e Construção da Linguagem Artística (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO/SEEDUC-RJ, 2010).                  

Seguem abaixo a capa e os quadros com a Proposta Curricular Educação Artística 

anos finais do Ensino Fundamental e Médio.  

Capa: 

 

Fonte: http://www.conexaoprofessor.rj.gov.br/downloads/EDUCACAO_ARTISTICA.pdf.     
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Quadro 1. Proposta curricular para Educação Artística nos anos finais do ensino fundamental e médio (1). 

 
 
 Fonte: http://www.conexaoprofessor.rj.gov.br/downloads/EDUCACAO_ARTISTICA.pdf.     
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Quadro 2. Proposta curricular para Educação Artística nos anos finais do ensino fundamental e médio (2).  

 
 Fonte: http://www.conexaoprofessor.rj.gov.br/downloads/EDUCACAO_ARTISTICA.pdf.     
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3.3- Comentários da Proposta Curricular Educação Artística   

 

Há um paradoxo no título usado na capa da Proposta Curricular - RJ “Educação 

Artística” e nos quadros com as competências onde o termo usado é “Artes”. Repetem-se 

aqui as mesmas indefinições apresentadas nos editais expostos no segundo capítulo deste 

trabalho, bem como contrariam o PCN de Artes, LDB/96 e a lei estadual (GOVERNO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Lei 4528/05), que dispensam a expressão “Educação 

Artística” amparada na resolução nº22 do Conselho Nacional de Educação, Brasil (2005). 

Em ambos os quadros não há critérios de avaliação nem seriação por anos nem 

bimestre e as modalidades artísticas: música, artes visuais, dança e teatro apresentam-se no 

mesmo eixo (Representação Social da Arte; Comunicação em Arte; Apreciação Artística e 

Construção da Linguagem) respectivamente. No primeiro quadro observa-se que as 

orientações didáticas são dadas globalmente, não há uma metodologia lógica e seqüencial, 

desconsideram-se questões especificas próprias de cada linguagem artística. O segundo 

quadro apresenta orientações para cada linguagem, porém no mesmo eixo “construção da 

linguagem”. Este eixo perpassa todos os outros, neste momento, espera-se que o aluno 

chegue à criação e ao fazer artístico. Não há garantias de que isto se realize, o aluno pode 

ter repetido o mesmo eixo anterior ao mudar de turma, ano ou escola, portanto os eixos não 

se complementam. A proposta nesta configuração compromete o resgate de qualquer 

linguagem, o fato de ter incluído a Dança, como diz o texto não garante este conteúdo, bem 

como não garante qualquer outro conteúdo artístico. Entendemos que inclusão de uma 

metodologia com uma sequência lógica, orientações especificas para cada linguagem, 

critérios de avaliação, competências e habilidades em anos e bimestres, aliados a formação 
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do professor em disciplina específica contribuiriam para o resgate dos conteúdos artísticos 

idealizados na política educacional atual no país. 

 

3.4- Manifesto a SEEDUC-RJ 

 

No dia 21 de julho de 2011 enviamos um manifesto via e-mail à SEEDUC-RJ, que 

recebeu o protocolo de nº 2827, com o titulo “Música no Currículo Escolar da Rede Pública 

Estadual” (v. Anexo 5). O manifesto fez um breve comentário acerca da lei 11.769/2008 e 

solicitou da SEEDUC-RJ informações sobre o ensino musical na rede pública. A SEEDUC-

RJ respondeu o manifesto, bem como indicou a Profª Adriana Mauricio Tavares Lessa, 

Diretora de Articulação Curricular para responder pela SEEDUC-RJ (v. Anexo:1, 2, 3, 4 e 

5). 

 

� Resposta na integra do Manifesto nº 2287: 

decentralderelacionamento@educacao.rj.gov.br  
parabotodonorte@gmail.com 
Data 24 de agosto de 2011 17:03 
Assunto: Resposta à manifestação nº 2827 – Central de Relacionamento SEEDUC/RJ 
Enviado: poreducacao.rj.gov.br 
  
 
Prezada (o), 
 
As perguntas referentes à música no currículo podem ser encaminhadas para o meu e-mail: 
adrianalessa@educacao.rj.gov.br. Caso o aluno tenha dúvidas referentes à nova lei sobre o 
ensino de música informamos desde já que: 
A Lei nº 11.769/2008 prevê a obrigatoriedade do ensino da música como um conteúdo do 
componente curricular Arte. Em conformidade com essa lei, a proposta curricular estadual 
de Educação Artística, publicada em 2010, sugere o desenvolvimento de um trabalho com 
as quatro linguagens artísticas: Música, Artes Visuais, Dança e Teatro. Este documento está 
disponível 
emhttp://www.conexaoprofessor.rj.gov.br/downloads/EDUCACAO_ARTISTICA.pdf.  
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De todo modo, é importante ressaltar que a música sempre esteve presente na rede estadual 
de ensino por meio das disciplinas que compõem a área do conhecimento Linguagem, 
Códigos e suas Tecnologias e das atividades extracurriculares desenvolvidas em nossas 
escolas. Todavia, a Seeduc pretende ensejar um grande debate reflexivo entre seus 
educadores acerca do ensino de Arte, com atenção especial à Lei nº 11.769/2008. Para isso, 
construirá, ainda este ano, em conjunto com os professores da rede estadual e das 
universidades públicas, uma nova proposta curricular para este componente. 
 
Cordialmente, 
Central de Relacionamento - SEEDUC/RJ 
A sua voz na Educação  
 
 

� Perguntas/Respostas SSEDUC-RJ: 

 

Foram feitos contatos pelo telefone com a Diretora de Articulação Curricular da 

SEEDUC/RJ, através do nº (21) 2333-0712, e enviados email com perguntas nos dias 21 e 

25/08/11, as respostas foram recebidas no dias 24 e 26 de agosto, 27 de outubro e 07 de 

novembro de 2011 (v. Anexo 1, 2, 3, 4, 5). 

 

� A disciplina Arte está sendo lecionada em todas as escolas do Estado? 

Resposta: A disciplina Arte está prevista para todos os níveis (anos iniciais e finais 

do Ensino Fundamental e Ensino Médio) e todas as modalidades de ensino, logo, está em 

todas as escolas da rede estadual. 

 
  

� A proposta curricular em Artes prevê a disciplina nos anos finais do ensino 

fundamental e no ensino médio. Os alunos dos anos iniciais do ensino fundamental 

não têm a disciplina? 
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Resposta: Os alunos dos anos iniciais, como informado acima, também estudam 

Artes. Todavia, o documento que orienta o professor desse nível são as Diretrizes 

Curriculares do Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Ensino Médio.  

 

� A proposta curricular cita a diversidade da formação do professor de educação 

artística. Como é feita a distribuição dos professores nas escolas? Há o risco de que 

em uma escola, por exemplo, existam três professores de educação artística com a 

mesma habilidade? Há uma preocupação em distribuir professores com habilidades 

diferentes? 

Resposta: Não há uma distribuição dos professores por formação de base. Os 

professores concursados lecionam a disciplina Arte, que prevê um trabalho com as 

quatro linguagens artísticas: Música, Artes Visuais, Dança e Teatro. Em outras 

palavras, por meio da disciplina Arte, o aluno tem contato com todas as linguagens 

artísticas, independentemente da graduação cursada pelo professor.  

 

� É facultado ao aluno escolher o professor/turma de Artes? 

Resposta: A disciplina Arte é obrigatória para o aluno. 

 

� Comentário da pesquisa a SEEDUC-RJ               

 

A SEEDUC-RJ responde o manifesto dizendo que a rede publica estadual está de 

acordo com a lei 11.769/2008. A reposta é inconteste, levando-se em consideração que 

a música é conteúdo obrigatório, mas não exclusivo. Basta estar enunciada na proposta 

curricular como vimos no tópico anterior, para estar se cumprindo a lei. Esta tem sido a 
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forma de muitas redes de ensino afirmarem que estão cumprindo o que determina a lei. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para Artes, e a LDB/96 permitem flexibilidade 

na elaboração dos parâmetros das diversas redes de ensino. Assim, uma visão 

puramente estética e que dê ênfase a emoção é suficiente para estar dentro do que diz a 

lei. A proposta curricular “Educação Artística” que o manifesto cita, sugere o 

desenvolvimento nas quatro linguagens artísticas e se contradiz em seu prefácio que diz 

o seguinte:  

 

“O que não quer dizer que se adota aqui a incorporação da visão polivalente das 
linguagens, mas, sim, uma compreensão de que há momentos singulares que são comuns, porém 
sempre tratados com olhares e fazeres próprios da cada linguagem, consubstanciando um 
refinamento de aprendizado e apreciação” (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO/SEEDUC-RJ, 2010-grifo nosso). 

 
 
Ora se a proposta não adota a visão polivalente, por que a proposta curricular sugere 

o desenvolvimento de um trabalho com as quatro linguagens artísticas, sendo lecionado 

pelo mesmo professor? Esta prática foi adota na LDB/71, na qual o mesmo professor 

lecionava “Educação Artística”. 

A primeira e a segunda resposta se complementam dizendo que todas as escolas têm 

a disciplina “Educação Artística” em todos os ciclos. Lembramos que nas poucas escolas 

em que o estado oferece os anos iniciais do ensino fundamental, a disciplina é ministrada 

por professor pedagogo/unidocente, conforme apregoa a LDB/96, descrito no capitulo 

segundo deste trabalho; quanto aos anos finais do ensino fundamental e médio a Secretaria 

de Educação respondeu que os professores concursados lecionam a disciplina Artes e não 

há uma distribuição de professores por formação de bases. Estas respostas confirmam o 

problema de pesquisa da introdução deste trabalho. A lei 11.769/2208 e as diversas leis que 
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regem o ensino no país têm lacunas que inviabilizam seu cumprimento. Concluí-se que a 

rede de ensino do Estado do Rio de Janeiro pode até não estar fora da lei, porém está em 

descompasso com a política pedagógica atual para as Artes, e que, portanto concebe as 

linguagens artísticas de forma genérica. Resta-nos esperar que as discussões sobre a nova 

proposta curricular (que conforme resposta do manifesto está em planejamento), resultem 

na valorização do conteúdo musical no sistema de ensino público do Estado do Rio de 

Janeiro.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Historicamente todas as civilizações valorizaram o ensino da Arte. No Brasil o 

ensino da Arte foi amparado pela lei em momentos diferentes de nossa história. A 

LDBEN/96 garantia potencialmente o ensino da música dentro da disciplina Arte, porém 

havia necessidade de se estabelecer um resgate dos conteúdos de música no currículo 

escolar. A promulgação da lei 11.769/2008 é uma conquista no ensino da música 

principalmente na escola pública, onde o discurso passa longe da prática. Na pesquisa que 

hora se encerra verificou-se que as mudanças são poucas: a música, como conteúdo 

curricular, continua subordinada ao campo mais amplo e múltiplo das Artes. Os editais dos 

concursos descritos neste trabalho não apontam mudanças na prática da educação musical.  

A operacionalidade da lei 11.769/2008 está à mercê das políticas públicas regionais. É 

necessário que se realizem mais estudos e discussões acerca da música no currículo escolar. 

Verificou-se neste estudo que a implementação da lei passa pela necessidade do 

aumento de cursos de capacitação para os professores unidocentes, responsáveis pelos 

primeiros ensinamentos da música na educação infantil, bem como políticas de incentivos, 

que despertem o interesse de professores licenciados pelo ensino público.  

Finalizamos dizendo que qualquer idealização para uma educação de qualidade deve 

ser pensado em conjunto com gestores públicos dos entes federados, onde está o maior 

público afetado por estas decisões. A lei idealiza, porém não tem força para resolver a 

demanda de profissionais, capacitação, custos e realidades de cada região. 
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O Brasil passa por um ótimo período frente à economia mundial, urge a necessidade 

de investimentos sérios em educação de qualidade ou seremos em pouco tempo um ótimo 

mercado de emprego para estrangeiros capacitados.   
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